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Resuma O erro médico e a iatrogenia sédo temas de gresleeancia na area juridica, uma
vez que tém repercussdo direta na vida e saudepdoentes, direitos consagrados
constitucionalmente. Objetiva-se trazer informagitess e atuais referentes ao cabimento ou
nao de responsabilizacdo médica advindas de daatosgénicos e de erro médico.
Vislumbra-se, ainda, disponibilizar a comunidadedjeca explanagfes que permitem, na
analise de cada caso concreto, formar um conventinsem que pairem dudvidas sobre a
licitude ou ilicitude de um resultado danoso caogaar um atuar necessario ou por impericia,
imprudéncia ou negligéncia.
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Sumario: Introducéo. 1. A Responsabilidade Civil MédicaC2Erro Médico. 3. A latrogenia.
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INTRODUCAO

O crescente interesse da sociedade na reparagddade qualquer dano no campo
da responsabilidade civil veio com o advento das@iuigdo Federal de 1988, bem como do

Caddigo de Defesa do Consumidor em 1990. Dentroedesstexto, houve um aumento nas



demandas judiciais em que se pleiteava a repadEaanos em face dos profissionais de
saude, que, consequentemente, passaram a se @reeculentificar os efeitos adversos que
ocorriam nos pacientes em virtude de seigter Tema de importancia impar no direito

brasileiro € a responsabilizacao civil dos profisais de medicina que, por dolo, negligéncia,
imprudéncia, impericia ou até mesmo por um atueessario e correto, causam algum tipo
de lesdo aos seus pacientes, seja moral, magsiélico e, em alguns casos, até a morte.

O artigo proposto tem como objetivo analisar a waspbilidade civil médica e os
danos que poderdo advir do atuar desses profissidassaude. Para tanto, analisara o erro
meédico confrontando-o com a iatrogenia, dianteédae diferenca acerca dos dois conceitos.
Existe grande divergéncia na interpretacdo e agdwalesses conceitos, sendo assim fazer
essa diferenciacdo € de suma importancia, pois if@ner uma visdo geral sobre os
requisitos necessarios para se pleitear uma inaigiiozpor responsabilidade civil médica e
em quais casos devera haver responsabilizacdo. sponsabilidade médica apresenta
caracteristicas préprias, embora se oriente pdéiasées da responsabilidade civil geral, pois
lida diretamente com a vida e salude dos seres hlgndireitos fundamentais garantidos
constitucionalmente. Imperioso esclarecer que odicog tém o dever e a obrigacdo de
empregar com cuidado, diligéncia e zelo as melht#esicas e conhecimentos, visando
sempre ao restabelecimento da satude do pacierttaviipé certo que essa acao nao depende
exclusivamente deles, mas de inUmeros fatoresegtrds, inclusive no que tange a reacao de
cada paciente a intervencéo cirargica, bem comdiZzagdo de medicamentos. Dessa forma,
determinados danos podem ser causados em virtuddalibdlidade humana e do
comportamento, reagao corporal do paciente, acop@iss outros podem ser causados em
virtude de uma falha no exercicio da profissdoinddservancia de condutas omissivas ou
comissivas do profissional e, dependendo da situagd que se enquadra, podera haver

repercussao no ordenamento juridico.



Ao longo do artigo, seréo feitas algumas analisesoeno da responsabilidade moral
e legal do médico por erro médico e por iatrogeam,excludentes da responsabilidade
médica, a natureza da relacdo meédico-pacienteireitod e deveres de ambos, sendo certo
que com essas discussdes serad possivel compresradeor alicerces importantes da
atividade meédica. Com isso, podera ser esclarecidgue o paciente pode esperar do
tratamento ou cirurgia, ou seja, atuar médico apgueentura tenha que se submeter.

Por fim, procurando enriquecer a discussdo propoegtarabalho, sera feita uma
analise jurisprudencial em torno da responsabiédactdica nos casos de erro médico e
iatrogenia, diferenciando-os, com o objetivo de diesirar em quais casos e situacdes nossos

Tribunais reconheceram haver a responsabilizac@oexaludente de responsabilidade.

1 - RESPONSABILIDADE CIVIL MEDICA

Na antiguidade, durante muitos séculos, a funcdenddico estava intimamente
ligada a religido, atribuindo-se os designios dadsada morte a Deus, de modo que os
médicos ndo eram responsabilizados, pois eram spemdicipantes da vontade divina.
Registros antigos, no entanto, demonstram que\jia hegulamentacdo da atividade medida
desde os séculos XVIIl e XVII a.C, notadamente maligo de Hamurabiem trés de seus
282 artigos: “artigo 215, se um médico trata algularuma grave ferida com a lanceta de
bronze e o cura ou se ele abre a alguém uma inoisA@ lanceta de bronze e o olho é salvo,
devera receber dez siclos”, “artigo 218, se um otéttata alguém de uma grave ferida com a

lanceta de bronze e o0 mata, ou lhe abre uma incsidoa lanceta de bronze e o olho fica

! Cédigo de Hamurabi. Disponivel em: <http://www.dharg.br/direitos/anthist/hamurabi.htm>. Acesso em
20 outubro de 2010.



perdido, dever-se-lhe-a cortar as méaos” e “arti@§®, Ze o médico trata o escravo de um
liberto de uma ferida grave com uma lanceta dezaran o mata, devera dar escravo por
escravo”.

Posteriormente, no inicio do século XIX, os profieais de medicina passaram a ser
responsabilizados no caso de ocorréncia de danosae@io de falta grave, impericia e
imprudéncia, sendo certo que cabia ao pacienteapm\prejuizo. Havia, no entanto, uma
relacdo de confianca entre o paciente e 0 médaujosque este era tido como amigo e
conselheiro, ndo se admitia a possibilidade deegantar duvidas acerca da qualidade dos
servicos prestados pelos médicos, assim poucag#arta a existéncia de litigio entre eles.

No entanto, com o passar dos anos, a relacdo rgaaente se tornou superficial.
N&o existe mais a figura do médico de familia egamas circunstancias atualmente estéo
mudadas em virtude da massificacdo das relacéésssdéoram modificados, inclusive, os
sujeitos da relacdo, passando a ser usuario eagoesie servicos, tudo sob a otica de uma
sociedade de consumo consciente de seus direitzgla vez mais exigente quanto aos
resultados.

Houve, também, um desenvolvimento da ciéncia, atarean 0s recursos postos a
disposicdo do profissional médico, fazendo com qrescessem as oportunidades, mas
consequentemente, também os riscos. A Medicina madestd caracterizada pela eficacia,
de modo que os médicos ndo se satisfazem em apemamir ou tratar as doencgas, mas
também em vencer deficiéncias, modificar caradieafs naturais do paciente. Porém, essa
eficacia ndo esta apartada de elementos outros egnegsividade, perigo e complexidade.
Por outro lado, as expectativas do paciente aumaniaada vez mais esperam a cura e, se
esta ndo ocorre, logo se suspeita de ocorrén@adenédico.

No Brasil, para que seja caracterizada a respditsat® medica, faz-se necesséria a

presenca de pressupostos como conduta voluntar@ano injusto sofrido pela vitima,



podendo ser patrimonial ou extrapatrimonial, e xorge causalidade entre o dano e a acdo do
agente. Cumpre mencionar que a responsabilidadéecanédo se afasta dos pressupostos
supracitados, todavia deve ser vista de uma mad#eeente, tem como pressuposto o ato
meédico que deve ser praticado com violacdo a unerdesdico estatuido nas normas de
conduta contidas no Codigo de Etica Médica, sejarpposicao legal ou contratual, causador
de um dano imputado a titulo de culpa ao profigdioDessa forma, a culpa do médico é
verificada quando o agente age com negligénciarud@mcia ou impericia no exercicio da
sua profissao.

Muito se discutiu acerca da natureza juridica dsparsabilidade médica, se
contratual ou extracontratual. Sera contratual doaterivada de um contrato, normalmente
tacito, livremente formado entre paciente e prafisl em ambito da medicina privada em
que o profissional é livremente escolhido; ao pagge sera extracontratual quando as
circunstancias da vida e peculiaridades do casdficerém a natureza da responsabilidade
médica, sem a existéncia de um contrato. Nesses,aasncumbindo ao médico o dever de
prestar assisténcia, como nos casos de servicdagoedacultativamente e de forma
espontanea sem a vontade do paciente, na emergémc@asos de intervencdo em favor de
incapaz sem que tenha havido a devida autorizagsioepresentantes legais e, também, nos
casos em gue a atividade é exercida mesmo comtiatade do paciente, no caso de suicidio.
Seré igualmente extracontratual a relacdo da gqadicipa o médico por intermédio do
servico publico patrocinado pelo Estado.

Reside a diferenca entre essas duas modalidadesspensabilidade na prova do
fato que é atribuida as partes. Na responsabilidadgratual, basta a vitima provar a
existéncia do contrato, o inadimplemento e o dayma o respectivo nexo de causalidade,
incumbindo ao médico demonstrar que o dano nacgec@or sua culpa, mas sim por causa

estranha a ele. J& na responsabilidade extraagadirat vitima deve provar o dano, o fato



imputado e ainda a culpa, consubstanciada na Begi@ imprudéncia ou impericia do
meédico, pois do contrario ndo havera responsadgid&xiste no caso de responsabilidade
contratual uma certa presuncdo de culpa, invertendous da prova que passa a ser do
médico, todavia ndo € pacifico esse entendimento.

Importante esclarecer que tal classificacdo sdegapte no que diz respeito ao tipo
de obrigacdo assumida pelo médico, se de meio oesdéado. E obrigacdo de meio quando
o0 médico ndo se vincula a um resultado, ou segaselcompromete a empregar todos os
meios apropriados a obtencéo do resultado. Nesses,co médico ndo tem a obrigacdo de
curar ou salvar o paciente, mas de agir com prudéutlizar as técnicas, e nao infringir as
regras de sua profissdo. Ademais, por mais capazeunostre o profissional, ndo ha como
assumir a obrigacdo de curar ou salvar o pacienstadamente quando este se encontra em
estado grave. A medicina, malgrado todo o seu @desamento e avanco tecnoldgicos, tem
limitacbes que ndo podem ser imputadas aos médRms.outro lado, € obrigacdo de
resultado quando o médico se obriga a realizar tompeedeterminado e com resultado
preciso.

Destarte, seja em qual tipo de responsabilidadeadizr de uma obrigacdo de meio,
na qual a responsabilidade é subjetiva, deve leapesva que o médico agiu com culpa. Essa
regra, atualmente, encontra-se positivada no nodigé Civil, artigo 951, que trata da
responsabilidade por ato préprio, bem como no @ddigDefesa do Consumidor, artigo 14,
8§ 4°, que determina que a responsabilidade dosgimfais liberais sera aferida por prova de
culpa, ou seja, a responsabilidade nesses casos,dito, é subjetiva.

Na realidade, conforme nos ensina Sérgio Cavalito?, com o advento do Cédigo
de Defesa do Consumidor, essas discussbes aceltjpodde responsabilidade que tem o

médico perderam o sentido, pois relevante € sspmmeabilidade decorre de prestacéo direta

2 CAVALIERI FILHO, Sérgio.Programa de Responsabilidade Civiled. Sdo Paulo: Atlas, 2007, p. 360.



e pessoalmente pelo médico como profissional liberagulada pelos artigos
supramencionados ou se a responsabilidade médicarelele prestacio de servicos médicos
de forma empresarial.

Insta salientar uma questdo importante que temraepgio no ambito da
responsabilidade civil. Diz respeito aos direitaeeeres dos médicos e pacientes.

No que tange aos deveres dos pacientes, estes dewamerar 0 médico, seguir
todas as prescricOes estabelecidas, e principadmenbecer informacdes que possam influir
diretamente no seu tratamento. Esse ultimo dewtraghado de termo de responsabilidade,
consistente na realizacdo de verdadeiramneseou seja, um historico detalhado da saude do
paciente, sua sanidade fisica, ocorréncias de esardgas, cigarro, bebidas, doencas
preexistentes e alergias. Todavia, tem o direitgelir reparacdo por danos causados por
falta de diligéncia do médico, tem o direito deeobtodas as informacdes sobre o seu
problema e cépias das documentacdes, como prarguarkames, laudos.

Os deveres dos médicos ja sdo mais especificosezene maiores esclarecimentos.
Todo médico tem o dever de agir com cuidado eétiliga no exercicio da profissdo. Pode-se
dizer que os deveres podem ser separados em tm@dentus: antes, durante e depois do
tratamento ou intervencdo. Num primeiro momentéesada sua atuagao, deve prestar bom
atendimento, ouvir e questionar o paciente, bemocdiagnosticar o problema. Em seguida
deve informar o diagndéstico, prognéstico, semprentat as condi¢cdes psicolégicas do
paciente, riscos e objetivos. No curso do tratametdve proceder em conformidade com as
novas técnicas, regras e métodos da medicina, cotuito de alcancar o melhor resultado
possivel ou até mesmo a cura. Por fim, ap6s ontetto, deve estar sempre a disposi¢do do
paciente, acompanhando-o e prestando as informag@®eesclarecimentos necessarios.

No dizer de Gustavo Tepedo

¥ TEPEDINO apud STOCO, Rui.Tratado de Responsabilidade Civil.ed. Sdo Paulo: Editora Revista dos
Tribunais, 2007, p.552.



A investigacdo da culpa do médico, portanto, imprelvel a configuracdo da

responsabilidade, requer uma definicdo dos inuméeweres de que é cometido, 0s
quais podem ser enquadrados em trés categoriasiserat) o dever de fornecer

ampla informacgédo quanto ao diagnéstico e ao pragodsd) emprego de todas as
técnicas disponiveis para a recuperacdo do pagcieptevadas pela comunidade
cientifica e legalmente permitidas; c) a tutelangelhor interesse do enfermo em
favor de sua dignidade e integridade fisica e psdqu.].

Na visdo de Aguiar Did® médico tem cinco deveres: conselho, cuidad@ngbib
do consentimento, abstencdo de abuso ou desvimdkir e dever de sigilo. O dever de
conselho caracteriza-se pelo dever de informacélm, gual o0 médico deve esclarecer ao
paciente qual a sua doenca, 0s possiveis riscogsatlimento terapéutico ou cirurgico,
cuidados que devem ser tomados, mantendo, semerpagsivel, o paciente informado do
seu real estado de saude. As informacfes devepnestadas de forma clara, possibilitando a
deciséo de sujeicdo ou nao ao tratamento ou &émgdio cirdrgica.

Conforme assevera Rui Stéc@ informacdo “diz com os riscos do tratamento, a
ponderacdo quanto as vantagens e 0s inconvenidatdsospitalizacdo ou das diversas
técnicas aceitas pela comunidade cientifica e qodem ser adotadas e, ainda, o
esclarecimento quanto aos progndsticos e as ctéamgias do ato cirargico ou do tratamento”.

Com efeito, a informacédo € um dos principais deveies meédicos, para nao dizer o
mais importante. Contudo, deve-se conciliar esserdge informagcdo com a manutencéo da
esperanca do paciente, nos casos em que 0s pliegadsdo graves. Consoante dispde Rui
Stocd “cada palavra dita por um médico ao seu pacientenéveredicto. Assim como o
escritor, ele deve avaliar cada palavra e sabelausam extremo rigor”.

Ademais, informacao € de curial importancia, porggaciente, ciente de seu estado
de saude, do tratamento ou das técnicas que seraregadas e das consequéncias que

poderdo advir, d4 ou ndo o consentimento para Bzae@. E o que se denomina

consentimento informado, que sempre que possiveré@eaer individualizado, voluntario, por

“ DIAS, José de AguiaDa Responsabilidade Civill ed. Rio de Janeiro: Renovar, 2006, p. 337.
> STOCO, Ruipp. cit, p.552.
® SCLIAR, apudSTOCO,0p. cit, p. 553.
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escrito e realizado perante testemunhas.

Sobreleva dizer que, por ser o consentimento unerdev inobservancia na sua
realizacdo conduz a um agir culposo por parte ddicagsendo devida a indenizacdo pelos
danos que eventualmente poderdo advir pela précaatos médicos que ndo foram
antecedidos do consentimento e, mais, deveesdicar até que ponto o paciente foi
realmente informado sobre possiveis ocorrénciasodeplicacdes e suas consequéncias. E
preciso que tenha havido por parte do pacientenbemmento integral acerca de todos os
eventos danosos, pois somente nesses casos augmgiarsera valida e eficaz a justificar o
procedimento realizado pelo médico. Dessa fornmapee que houver a possibilidade de um
risco, necessario se faz o consentimento, quedsgpénsavel em casos de urgéncia que nao
possa ser de outro modo superada, no caso denexastie risco de vida ou de dano fisico
irreparavel, de atuacdo compulsoria, ou quandounsocde uma intervencao cirdrgica ha o
surgimento de um fato novo que exija imediata mléncia, sem que haja tempo de
interrupcdo e consulta dos familiares. Vé-se, pqige 0 consentimento informado esta
intimamente ligado a informacé&o, pois sO se teré&seotimento com conhecimento de causa
se o doente for bem informado sobre sua situa¢dar, médico e seus riscos.

Como ha de se observar, o consentimento informadoirdormacdo encontram
respaldo legal no CDCem seu artigo 6°, inciso Ill: "Art. 6° - Sdo dtios do consumidor:
(...) lll - ainformacao adequada e clara sobrdifesentes produtos e servicos (...)". Mas néo
é s o CDC que dispde nesse sentido, também o @admo de Etica Médiéem seus
artigos 22, 24, 31 e 34, a saber: CAPITULO IV -éitiizss Humanos - E vedado ao médico:
“Art. 22 - Efetuar qualquer procedimento médico serasclarecimento e o consentimento

prévios do paciente ou de seu responsavel ledab, sm iminente perigo de vida”; “Art. 24 -

" BRASIL. Lei n° 8078 de 11 de setembro de 1990. spbiivel em <
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8078.htmAcesso em 20 de outubro de 2010.

8 BRASIL. Cédigo de Etica Médica. Resolucdo n° 1.93e 2009. Disponivel em <
http://portal.cfm.org.br/index.php?option=com_caontiview=category&id=9&Itemid=122>. Acesso em 20 de
outubro de 2010.
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Deixar de garantir ao paciente o exercicio do wirde decidir livremente sobre sua pessoa ou
seu bem-estar, bem como exercer sua autoridaddipéti@lo”; CAPITULO V - Relacéo
com Pacientes e Familiares - E vedado ao médicet. ‘30 - Desrespeitar o direito do
paciente ou de seu representante legal de deonitemlente sobre a execucdo de praticas
diagndsticas ou terapéuticas, salvo em caso dendrrisco de morte”; “Art. 34 - Deixar de
informar ao paciente o diagndstico, o prognésta®,riscos e os objetivos do tratamento,
salvo quando a comunicacéo direta possa lhe provda, devendo, nesse caso, fazer a
comunicacao a seu representante legal”.

N&o é demais esclarecer que Claudia Lima Margeesrre a aplicacdo da teoria da
perda de uma chance nos casos em que ha faltbodeagao adequada, uma vez que a falha
nesse dever leva o paciente a perder a chancealea@do médico com que poderia se tratar,
meédico que teria lhe prestado os devidos esclaeston e respeitado a sua liberdade de
escolha de se submeter ou ndo ao tratamento deraencao cirurgica.

No que concerne ao cuidado, € dever do médico etesganpre o chamado de seu
paciente, observada a necessidade da moléstiartamf@ dizer, entretanto, que é possivel
sua substituicdo por outro médico de igual repatac@nhecimento, sem que se caracterize
abandono do paciente e sua consequente resporsgdili Essa situagcdo se da
principalmente em razéo do excesso de trabalho, el fica 0 médico impossibilitado de
atender o seu paciente pessoalmente.

Abstencao de abuso ou desvio de poder significaogquédico ndo tem o direito de
fazer experimentacdes médicas em seus pacientessdmpre se ater ao que foi estipulado
no contrato com o seu paciente e no consentimdmitthoo

Por derradeiro, cumpre dizer que a violacdo doer@svimpostos aos médicos

também geram o dever de indenizar, sendo indepwsietio erro médico que é,

® MARQUES, Claudia LimaA responsabilidade dos médicos e do hospital pbafao dever de informar ao
consumidorRT. Sdo Paulo, ano 93, v. 827, p. 11-48, set./2004
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indubitavelmente, a maior causa de responsabilizeigd.

Rui Stocd® diz que é possivel:

[...] apontar, algumas causas, diversas do erroicmédue poderdo conduzir a
obrigacdo de indenizar:

| - a violagao da lei ou do regulamento e o abspatier;

Il - a pratica de experiéncias médicas com técméasaceitas;

[l - deixar de informar a aconselhar adequadamemaciente;

IV - o erro grosseiro no diagnostico, como causaimnicesso no procedimento
médico;

V - a quebra do sigilo médico;

VI - exorbitar dos limites estabelecidos no comtrat

VII - a violacdo do consentimento do paciente;

VIII - omitir ou negar socorro em caso de iminepéeigo de vida ou de urgéncia.

2 - O ERRO MEDICO

Importante reforcar que os profissionais de satelerd agir com diligéncia e
cuidado no exercicio da sua profissdo, devendocsnduta ser prescrita de acordo com o
estado da ciéncia e as regras consagradas pel@apraédica, sob pena de serem
responsabilizados por eventuais erros que possareten

E bem verdade que um dos aspectos da responsdeilael médica que mais
encontra dificuldade na conceituacdo € o erro média visdo de Hildegard Taggesell
Giostri!, erro médico “pode, entdo, ser entendido como fatha no exercicio da profissao,
do que advém um mau resultado ou um resultado sajvefetivando-se através da acao ou da
omisséao do profissional”.

Para Irany Novah Mora&s para a caracterizacdo do erro médico é preciso qu

estejam presentes:

2 STOCO,0p.cCit, p. 554.

» GIOSTRI, Hildegard Taggeselrro Médica & luz da jurisprudéncia comentada. 2. ed. Carithurua, 2010,
p. 125.

12 MORAES, Irany NovahErro médico e a Justi¢é. ed. S0 Paulo: Editora Revista dos Tribur2063, p.
426.
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[...] 1. o dano ao doente; 2. a acdo do médica Bexo efetivo de causa e efeito
entre o procedimento médico e o dano causado; 4. das trés citadas falhas —
impericia, imprudéncia e negligéncia. A falta dalquer desses itens discriminados
descaracteriza o erro médico. Quanto a acao ousamido médico, no exercicio
profissional, causando dano a salde do pacienterge se lhe imputara o erro se
for comprovado o nexo causal entre sua ou suaasfadho mau resultado para o
doente [...].

Ensina Miguel Kfouri Net&’, que a afericdo da culpa médica somente pode ser
presumida nos casos em que ha erro grosseirogéegia, impericia, todos devidamente
demonstrados, pois se o0s profissionais se utilzade suas experiéncias e das técnicas
indicadas para o caso, com os habituais cuidados pbs-operatérios, ndo ha que se falar em
indenizacdo se ndo demonstrado 0 nexo de causakudice 0 evento e o dano.

Erro médico, entdo, pode-se dizer que é o mautaesulou resultado adverso
decorrente da acdo ou da omissdo do medico, posemgancia de conduta técnica. Excluem-
se as limitacdes impostas pela propria naturezdodaca, bem como as lesGes produzidas
deliberadamente pelo médico para tratar um malmRade ser o erro médico por impericia,
imprudéncia ou negligéncia no atuar médico, ersse®que ensejam o dever de indenizar.

No campo da culpa, pode-se dizer que a imprud@naiéalta de cautela, descuido, é
ato comissivo, ocorre quando a assuncao de risglosnpédico ao paciente ocorre sem base
cientifica para seu procedimento. A negligéncia, gua vez, é ato omisso, € a falta de
cuidado, diligéncia, desidia capaz de caractereggyonsabilidade por culpa. Ja a impericia
a incompeténcia, inexperiéncia, desconhecimentoprémcia, falta de habilidade na
profissao.

No dizer de Genival Veloso Franta imprudente é o médico cujos atos “s&o
caracterizados pela intempestividade, precipitagéensatez ou inconsideracao”; negligente

€ aquele que “pela inacdo, indoléncia, inércia,sipatade falta aos deveres que as

13 KFOURI NETO, Miguel.Responsabilidade Civil do Médicb.ed. Sdo Paulo: Editora Revista dos Tribunais,
2003, p.80.

1 FRANCA apud CARVALHO, José Carlos Maldonado datrogenia e Erro Médico sob o enfoque da
Responsabilidade Civill.ed. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2005, p.45.
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circunstancias exigem”; imperito € o médico quer ‘gp@spreparo pratico ou por insuficiéncia
de conhecimentos técnicos” deixa de observar amamrtécnicas fundamentais para o
exercicio da profissao.

Na licdo de Aguiar Dids consideram-se fatos reveladores de erro ou culpa:

[...] @) o de expor o doente a riscos que podiameséados como inlteis ou
dispensaveis para o restabelecimento; b) o de geo@eoperacdo ndo urgente, sem
o instrumental necessario; ¢) o de continuar tratem ou manter aparelho que
provoque perturbacBes anormais no doente; (...)a ehodificacdo, sem razao
plausivel, de tratamento rigorosamente definido) f) o de ministrar remédio
téxico sem cuidar de investigar as incompatibilelae@ intolerancias, salvo se o
doente é de uma excessiva suscetibilidade e o méedicha recomendado a
suspensao do tratamento, caso se manifestassamamalarmantes; i) a aplicagéo
demasiadamente prolongada de tratamento radiolégi@ndo o estado da ciéncia
ndo mais permitia ignorar as emissdes parasitadiesorrentes dele; j) o
esquecimento de corpo estranho no organismo doergaci salvo, quando
preexistente, lhe possa legitimamente escapar Gepgio, ou quando se deva a
rapidez requerida pela intervencdo [...].

Indubitavel é que, caracterizado o erro médico admpor imprudéncia, neligéncia
ou impericia, falta do dever objetivo de cuidadopdafissional médico, exsurge o dever de
reparar o dano causado, caso comprovada a culpa.

Oportuno se torna esclarecer que existem outros tif@ erro na area médica que
podem conduzir ou ndo a responsabilizagéo civihédico.

O erro de diagndstico consiste, basicamente, rahesequivocada, inadequada do
tratamento a patologia que acomete o paciente.nD&igo significa “conhecimento ou
determinacdo duma doenca pelos seus sintomass sifi exames diversgs significa
“qualificacdo dada por um médico a uma enfermidadleestado fisiolégico, com base nos
sinais que observ4. O diagnéstico médico é complexo e deve ser cetnpimas para ser
assim deve ser analisado sob quatro vertentess ge@m: diagndstico funcional, que é feito

com base na historia clinica do paciente, e assvgmdas suas queixas; diagnostico

> DIAS, op.cit, p. 350-351.

' FERREIRA, Aurélio Buarque de Holanddini Aurélio, Século XXI4. ed. Rio de Janeiro: Nova Fronteira,
2000, p. 234.

¥ MICHAELIS. Moderno Dicionario da Lingua Portuguesa Disponivel em <
http://michaelis.uol.com.br/moderno/portugues/ingbp?lingua=portugues-portugues&palavra=diagndstico
Acesso em 20 de outubro 2010.
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sindrdmico, que consiste na competéncia que terddicm em interpretar a evolucao a cada
alteracdo no quadro clinico do paciente, indicasela doenca alterou a funcédo do 6rgao ou
estrutura; diagnéstico anatdmico, que consistecabzacdo de exames fisicos que sao ricos
em sinais, sendo os exames complementares de imggerporventura venham a ser feitos,
mais exatos, precisos e menos invasivos; diagogiologico, que se caracteriza pela
juncdo dos dados fornecidos pelo paciente com asdosb nos exames fisicos e
complementares realizados e seu consequente eaqueado em itens relacionados as causas
conhecidas da doenca.

Diagnosticar, “em linhas gerais, € o enquadramelitico baseado na capacidade
subjetiva do médico em interpretar, de acordo canindicios colhidos durante o exame
preliminar, as condicées de saude do pactéhté obrigacdo do médico, apds acurada
analise das informacfes e sintomas relatados aemnge, firmar convencimento sobre a
patologia e proceder ao tratamento adequado pargaamoléstia identificada no paciente.
Como se pode notar, € de curial importancia paratamento da doencga do paciente, uma
vez que com o diagndstico correto sobrevira tratdamseguro e indicado e, provavelmente,
maior chance de melhora e até mesmo cura.

O erro de diagnéstico, normalmente, decorre denvestigacdo realizada, marcada
pela negligéncia do médico que efetuou a invedligagu pela insuficiéncia dos meios e
exames utilizados na identificagdo da doenca an@tto. Em principio, é erro escuséavel e
nao induz a responsabilidade do médico, desde guerovado que o médico diagnosticou
de forma diligente e consciente, bem como agiu bsemwancia as regras técnicas atuais da
ciéncia médica. Pode, todavia, induzir a respolidalie, se caracterizado o erro grosseiro ou
manifesto na identificagdo do diagndstico peloipsidnal médico.

Neste passo, impende dizer que a doutrina e, moéemanjurisprudéncia vém

8 CARVALHO, José Carlos Maldonado datrogenia e Erro Médico sob o enfoque da Respdiidatie Civil.
Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2005, p.46.
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tratando essa questdo com certa cautela, poisiaeada erro de diagnostico revela-se muito
dificil, ja que adentra em campo demasiadamentaict&c prevalecendo, assim, o0
entendimento de que somente 0s erros grosseir@sTpddr azo a responsabilidade culposa
do médico.

Segundo prelaciona Miguel Kfouri Néfpa anélise da prova pelo juiz no que se
refere ao erro de diagndéstico “ndo devera se amiamt elucidacdo de intricados métodos

clinicos ou cirargicos e de terapéutica”, uma vez q

[...] ndo é propriamente o erro de diagndstico ingembe ao juiz examinar, mas
sim se 0 médico teve culpa no modo pelo qual pexcet diagnéstico, se recorreu,
ou ndo, a todos os meios a seu alcance para aigag® do mal, desde as
preliminares auscultaces até os exames radiokgi¢aboratoriais|...]

Esses exames, nos dias atuais, estdo em estagigadoa porém nem sempre ao
alcance e disposicéo de todos os profissionaisaogde ainda, “se a doenca diagnosticada
foram aplicados os remédios e tratamentos indicpélasciéncia e pela pratica”.

Para Rui Stocd, outro erro que se mostra relevante no campo sponsabilidade
civil médica é o chamado erro de técnica ou erofiggional, aquele que “resulta da incerteza
ou da imperfeicao da arte e ndo da negligénciacapacidade de quem a exercita, salvo se
se tratar de um erro grosseiro”. Salienta-se ga@cdrdo com a melhor doutrina, ndo se deve
considerar o erro profissional como culpa, alémmé@e se confundir com erro meédico, isso
porgue “a imperfeicdo da ciéncia é uma realidadd. @escusa que tolera a falibilidade do
profissionaf™.

Como se depreende, ocorre o erro profissional muder técnica quando a conduta
empregada pelo médico é correta, todavia a téengaegada € incorreta. Significa dizer que
a técnica aplicada é aceita, usada e aconselhadanbiio médico, mas foi ruim ou de

resultado duvidoso para a doenga em questdo. Esrusavel e, portanto, ndo susceptivel de

9 KFOURI NETO,0p.cit, p. 91.
2 STOCO,0p.cit, p. 585.
L |bidem.,p. 585.
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indenizacdo. Convém explicitar, outrossim, quero de técnica ou erro profissional difere
da impericia. Essa ultima ocorre quando a técmcpregada € correta e adequada, mas a
conduta do profissional médico € incorreta ou desss. Pode-se dizer, entdo, que houve o
mau emprego de uma boa técnica. E consideradénesousavel e, portanto, erro punivel no
campo da responsabilidade civil médica, gerandgagéio de indenizar.

Vale ratificar que o erro profissional também éeam@mdo pela doutrina e pela
jurisprudéncia com reservas, pois nao € papel idadjaer se aquela técnica € boa ou ma, se
existe outra técnica melhor do que aquela empregeldaesculapio. Yussef Calfalenfatiza
que “ao juiz é defeso, por ndo ser de sua compatépmnunciar-se por essa ou aquela
escola, optar por esse ou aquele método operatd¥io”mesmo sentido, Aguiar Digs
leciona que “o julgador ndo deve nem pode entraiapraciacbes de ordem técnica quanto
aos metodos cientificos que, por sua naturezangegasiveis de duvidas e discussdes”. Para
esse doutrinador, o erro de técnica esta configugadndo, de acordo com certas normas, o
médico procede com desconhecimento de técnicasspraero por deveres inerentes a sua
profissdo. Além disso a culpa, além de certa, dmregrave quando do procedimento do
médico.

Mister se faz ressaltar que a orientacdo da deugjiranto da jurisprudéncia, no que
tange a apreciacdo com certa reserva de questaggas ao erro de técnica, justifica-se no
fato de que é de interesse geral, mormente do®rgasj que os médicos nado fiquem
paralisados, tolhidos dentro de seu atuar médadescoberta e aplicagdo de novas técnicas,
por temor de excessivo rigor na avaliacdo de ssporesabilidade. Essa postura permite o
avanco da medicina e provaveis melhoras e até mearas para as diversas enfermidades,

muitas desconhecidas, de que sdo acometidos @nExi

22 CAHALI, apudSTOCO,op.cit, p. 585.
% DIAS, op.cit, p. 353.
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3 - AIATROGENIA

N&o se pode olvidar que a iatrogenia € um instiéinda desconhecido que suscita
discussbes, controvérsias e dificuldades de apglicaa area juridica, ndo obstante nos
compéndios médicos a iatrogenia ser bastante difandendo aplicacdo ndo s6 na area
meédica, como também na odontologica e de enfermagaativas a intervencdo médica,
procedimentos e prescricdo de medicamentos.

Etimologicamente, a palavra iatrogenia vem do @rato, que significa médico, ou
latrons, que significa lugar onde os meédicos davam corsuliaardavam seus instrumentos,
realizavam procedimentos, majenosou gen que significa geracdo, dano causado pelo
meédico maisia. Na verdade, trata-se de uma expressao utilizada gefinir os males
provocados aos pacientes doentes ou sadios deesrié® acdo ou omissao do médico no
exercicio da sua profissao.

Katia Conceicdo Guimardes Vef§aos ensina que na area médica a iatrogenia é
considerada como “as manifestagBes inerentes adesv@rocedimentos diagnostico-
terapéuticos adotados na area médica e de enfarmagmcipalmente aqueles de carater
invasivo, cujos efeitos danosos podem ser presusninesperados, controlaveis ou nao”.

E bem verdade que ndo existe consenso entre dsinddores que tentaram
conceituar a iatrogenia, existindo uma verdadeitmmamia entre as definicdes dadas, como
se vera a sequir.

No entendimento do ilustre desembargador Enicaffifi a iatrogenia “caracteriza o
estado de prejuizo causado por médico em pessdas sau doentes; € definido como

patologia terapéutica e, tal como muito bem obskrvelo ilustrejuiz Rui Stoco(RT

2 VEIGA, apudSTOCO,op.cit, p. 587.
% ZULIANI, apudDIAS, op. cit, p. 355.
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784/110), quando decorrente de comportamento dabdosculposo do meédico, conduz a
responsabilizacdo desse pelos danos”.

O desembargadador Sylvio Capanema de $%uyma sua vez, leciona que:

[...] agindo o profissional com pericia e prudénaigilizando-se das técnicas
indicadas pela literatura médica para evitar damospaciente, e efetuando o
procedimento mais indicado para o objetivo premdndo Ihe deve ser atribuida
gualquer responsabilidade pelas sequelas que detaw procedimento utilizado,
gue se caracterizam como lesdes iatrogénicas, @udesdes previsiveis, porém
inevitaveis, provocadas por um ato médicol...]

Existem trés tipos de iatrogenia na linha de IrBloyah Morae¥, quais sejam, a
gue engloba as lesdes previsiveis e esperadas,vemague o procedimento implica em
sequelas no paciente; a que enquadra as lesGasiy@sy porém, inesperadas, podendo
acarretar lesbes decorrentes do perigo existetidoae qualquer procedimento médico; e a
gue agrupa as lesdes decorrentes da falha do ctamgmto humano no exercicio da sua
profissdo, sendo essas falhas sujeitas a respbnagdo legal do médico.

Exemplificando esses tipos de iatrogenia na ortespectiva acima disposta, estao
as cirurgias mutiladoras, como no caso de cancenatea (mastectomia), amputacdes de
membros, como no caso de diabetes, quando € necess¥putar uma perna, para que se
preserve a vida do paciente; as reacdes alérgisasadicamentos prescritos, em virtude do
proprio organismo do paciente; bem como as reagb&gicas no uso de contrastes
radioldgicos; confusdo entre veias no caso degiaufe varizes, levando a gangrena.

De outra face, Antdnio Ferreira Couto Filho e ARereira SouZientendem que a
iatrogenia deve ser vista sob dois aspetads:sensu e stricto sensMo sentiddato, pode-se
entender a iatrogenia como o resultado danoso daysa um atuar médico ao paciente, seja
0 ato realizado com falha no atuar, caracterizamdoproceder imprudente, negligente ou

imperito, seja esse ato realizado dentro das nore@snendadas. J4 no sentgtdcto, a

% SOUZA,apudDIAS, op. cit, p. 355

2 MORAES,op. cit, p. 489

28 COUTO FILHO, Antonio Ferreira; SOUZA, Alex Pereifesponsabilidade Civil Médica e Hospitalred.
Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2008, p.31.
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latrogenia decorre de uma atuacdo médica correta €sses doutrinadores, “ndo existe
apenas a intencao benéfica do esculapio, mas uced®ocerto, preciso, de acordo com as
normas e principios ditados pela ciéncia médica”.

E sobremodo importante trazer o entendimento esjppopelo desembargador José
Carlos Maldonado de Carvaffieem sua obra especifica sobre esse tema. Na ves#e d
doutrinador, a iatrogenia caracteriza-se por unaratnédico de forma correta, necessaria,
consubstanciado no uso de técnicas e medicamert®Essarios para enfrentar crises ou
surtos, que causam danos em pessoas sadias oesdnaatensejadores de responsabilidade
civil.

Das definicdes supramenciodas, verifica-se quaulad categorias de entendimento,
o primeiro no qual se enquadram os doutrinadoreseguluem do conceito de iatrogenia as
lesGes decorrentes de falha no atuar humano, aucsgjsidera-se iatrogenia apenas as lesdes
previsiveis esperadas ou ndo; e o segundo nos geagncontram os doutrinadores que
sustentam serem os danos causados por falha noodampnto humano como lesdes
latrogénicas.

Impende esclarecer que a iatrogenia ndo se comfomth o erro médico que gera,
inegavelmente, a responsabilidade civil. Certo @ iatrogenia e responsabilidade civil sdo
institutos inconcilidaveis e excludentes. Sao ind@weis, uma vez que a iatrogenia
caracteriza erro escusavel, que ndo gera a redplicisde em qualquer de suas esferas civil,
penal ou administrativa. Para o desembargador acitado, a iatrogenia “aproxima-se de
uma simples imperfeicdo de conhecimentos ciensifi@scudada na chamada falibilidade
médica”. Por outro lado, a responsabilidade cigdaire da violacdo de um dever objetivo de
cuidado ou da violagdo de um dever de forma comgielolosa, que induz a sangdes em

todas as esferas. latrogenia e responsabilidade sée excludentes, porque, se restar

2 CARVALHO, op. cit, p. 8.
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caracterizado na seara juridica ou profissionalogea um desses resultados, um exclui o
outro, ou seja, caracterizada a iatrogenia, namh# se falar em responsabilidade civil, ndo
ha violacdo de qualquer dever por parte do médico.

Na licdo de José Carlos Maldonado de Carv&liho

[...] a medicina moderna, ao conceituar iatrogerdano todo dano causado ao
paciente pela acdo médica ou ao males provocados tig@gamento prescrito,

estanca de forma direta o0 ingresso no campo dansapilidade civil, ja que os

profissionais médicos, que cuidam da salde allasisimem uma obrigacdo de
meios com a finalidade de aplicar a arte, pericizele que detém e que seu
pacientes presumem estejam no dominio do escul@gm.eventual desvio ndo vai
além da relacao terapéutica [...]

Destarte, o melhor entendimento é no sentidgugeséo lesdes iatrogénicas apenas
aquelas que sao previsiveis, esperadas ou ineapeidetorrentes do procedimento médico
adotado, incapazes de gerar responsabilidade,ss0 pae as lesdes decorrentes de falha no
atuar meédico, tais como negligéncia, imprudéncia impericia, ndo sao consideradas
latrogénicas, ingressando, portanto, no campo do iktito, capaz de ensejar de
responsabilidade civil.

Questao interessante que merece ser mencionag#a da iatrogenia legitimada
como exercicio regular de direito. Consoante disRée Stocd®, “o exercicio normal da
atividade médica ou cirurgica justifica-se formatrtgeporque consiste no exercicio regular de
uma faculdade legitima e materialmente porque itansbeio justo para um justo fim ou
meio adequado para um fim reconhecido pela ordésaé's

E cedico que existem intervencdes e procedimeotjss lesdes sdo previstas,
esperadas e em alguns casos planejadas, represedtaco meio para ministrar o tratamento
adequado, atingir a cura e, consequentemente, suttago favoravel ao paciente. Pode-se

dizer, entdo, que a leséo perpetrada € licita, ipdannecessaria, sendo certo que sem ela a

realizacdo do procedimento se torna impossivels®ésrma, a producdo desse resultado

%9 CARVALHO, op. cit, p. 8-9.
31STOCO,0p. cit, p. 589.
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deve ser considerado como exercicio regular de imitaddo médico em atuar dentro das

técnicas e métodos aceitos, indicados e reconte@dta ciéncia médica, com a devida

autorizacao do paciente, visando a busca do fingjaho ndo sé pelos médicos como também
pelos pacientes.

A iatrogenia também pode decorrer de fatoresnisddos, individuais de cada
paciente, tendo em vista que o organismo de cadauseano reage de uma determinada
forma a certos procedimentos e medicamentos utdgzao atuar médico, demandando mais
ou menos tempo de recuperacdo. Nesses casoscasgedlvindas podem acarretar lesdes
iatrogénicas, que, no entendimento de Rui Sfommbora previsiveis, ndo tém qualquer
relacdo de causa e efeito com a atuacdo do méthid@cnica empregada ou do atual estado
da ciéncia”. Assim, a conduta do médico é licitaém o paciente deve ser informado das
possiveis consequéncias, ndo sendo o caso, sefas$@ito, de responsabilidade civil.

Outrossim, a iatrogenia pode decorrer da omiss&onfbrmacdes por parte do
paciente de condi¢cdes organicas fundamentais eawteéfeis ao procedimento ou
intervencdo médica, como, por exemplo, quando éepgc omite ser portador de alguma
doenca. Nessas hipoteses, eventuais intercorréogi@@mplicagbes das quais se originam
resultados danosos ndo podem ser atribuidas acorati Ihe faltar culpa.

Insta salientar que intercorréncia médica ou caragdio se “consubstancia, como o
préprio nome diz, num evento danoso, ruim paraciepge, mas que decorre nao de um ato
médico especifico, mas de uma série de fatos,ctai® reacdo adversa do organismo da
pessoa, pouca resisténcia imunolégica etPara esse doutrinador, ndo pode ser considerada
leséo iatrogéncia, todavia se assim se considé&rarhd que se falar em erro médico e,
consequentemente, em dever de indenizar, excetsses resultados advierem de um ato

negligente por parte do médico.

¥ bid., p. 589
%3 COUTO FILHO; SOUZApp. cit, p. 35.
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4 - ANALISE JURISPRUDENCIAL

O raciocinio e o entendimento desenvolvidos petagrinadores citados neste artigo
encontram-se em consonancia com o que vem senithddeca jurisprudéncia pelo Tribunal
de Justica do Estado do Rio de Janeiro. Com ef@itatrogenia € questdo em discussao e
mesmo que nao exista consenso no meio doutrin@aotq aos seus tipos, no que diz respeito
a negativa de imposicdo de responsabilidade quan@buar médico € correto, ndo ha
divergéncia, isto é, ndo induz responsabilidadd, avque é corroborado pelas decisdes

judiciais que serao citadas a sequir.

[...] A iatrogenia, quando consequéncia naturahevitavel do tratamento médico
dispensado pelo médico, ndo tem o condao de gbrayagao do profissional que
obrou com o zelo e a pericia atinentes ao casg, gwiassim o fizer, estar-se-ia
colocando-o na posicdo de segurador universaf]...]

O acoérddo supracitado traz a baila discussdo acgacgossibilidade de ser
indenizavel ou ndo o dano sofrido pelo pacientefqusubmetido a cirurgia cardiovascular
de alto risco para revascularizacdo do miocardiorefirada do “baldo intraadrtico”,
instrumento de emprego obrigatorio nesse tipo degalimento, culminou na amputacéao de
membro inferior direito do paciente decorrenterdenboembolia. Da analise dos prontuarios
meédicos, bem como do laudo da pericia realizadalwiorse que os médicos agiram
corretamente, atuando com a prudéncia necess@rapeegando as técnicas adequadas e
disponiveis ao procedimento, o que exclui a resgimlidade do médico. E o que se pode

chamar de dano iatrogénico decorrente da propriagia.

[...] Tendo sido submetido a uma intervencao cioargla qual decorrem, nao raro,
complicacbes pulmonares, 0  paciente  certamente se encontrava
imunologicamente debilitado por uma série de fatoretambém apontados pelo
perito, tais como a propria colostomia e o deficinutricional que geraram

% BRASIL. TRIBUNAL DE JUSTICA DO ESTADO DO RIO DE MEIRO. Décima Segunda Camara Civel.
Apelacdo Civel 0106857-58.2006.8.19.0001 (2008610U9), Rel. Des. Lucia Miguel S. Lima, j. 05/02320
Disponivel em: <http://www.tjrj.jus.br>. Acesso & de outubro de 2010.
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intercorréncia infecciosa que, assim, se equiparawm dano iatrogénico"stricto
sensu" [...F° (grifo nosso)

A ementa acima retrata 0 caso no qual os herdeamsereram indenizagao por
danos morais e materiais, sob a alegacéo de qaeienge veio a falecer em razéo de ter
contraido infeccdo hospitalar apos realizacdo aeeglimento cirdrgico. O paciente foi
submetido a exame de colonoscopia onde se constagitucao intestinal e diverticulite,
motivo pelo qual foi submetido a cirurgia. Da as@ldas provas verificaram-se complicacées
pulmonares, ndo raro derivadas de cirurgias delgablem como debilidade imunoldgica e
deficit nutricional do paciente. Em linhas gerais, o a@drteconheceu que ndo houve, por
parte dos médicos, qualquer tipo de negligénciampericia no atendimento dispensado ao
paciente e que o tratamento conferido pelo hospitadreu dentro dos parametros esperados e
exigiveis para a patologia apresentada. Dessa fawancluséo foi no sentido de que o ébito
se deu por motivos inevitaveis decorrentes daaf#dicirurgia a que se submeteu o paciente.

Outro caso de dano iatrogénico foi reconhecido palacdo Civel n° 0021129-
25.2001.8.19.0001 (2005.001.271%])ue assim dispde: “[...] Afastada a responsalbda
civil objetiva da Clinica radioldgica, ante do rebecimento da iatrogenia, com a quebra do
nexo causal [...]". O referido acorddo examina gocam que uma paciente foi levada a 6bito
depois de ter sofrido reacdo anafilatica durarjegéio de contraste iodado para realiza¢do de
tomografia computadorizada de cranio. As provaseadas aos autos demonstraram que a
paciente preencheu questiondrios informando que pt&suia alergia a medicamentos,
contrastes e frutos do mar. Ademais, o laudo raemonstrou que a paciente além de
apresentar quadro de hipersensibilidade a contredéelo, era portadora de quadro clinico

muito comprometido por diversas lesbes em oOrgafesedites. Logo, vé-se que a clinica

% BRASIL. TRIBUNAL DE JUSTICA DO ESTADO DO RIO DE JMEIRO. Décima Oitava Camara Civel.
Apelacao Civel 0021129-25.2001.8.19.0001 (2005204T.8), Rel. Des. Marco Antonio Ibrahim, j. 20/1003.
Disponivel em: <http://www.tjrj.jus.br>. Acesso & de outubro de 2010.

% BRASIL. TRIBUNAL DE JUSTICA DO ESTADO DO RIO DE MEIRO. Quinta Camara Civel. Apelacéo
Civel 0011823-63.2000.8.19.0002 (2005.001.2969®Il. Res. Antonio Saldanha Palheiro, j. 08/11/2005.
Disponivel em: <http://www.tjrj.jus.br>. Acesso & de outubro de 2010.
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procedeu de modo correto, em conformidade comgaagale prevencao a reacdes adversas,
uma vez que a paciente foi informada e questiosabee tal possibilidade, assim como teve
tratamento adequado em relacdo as manobras desakssiio, ndo havendo que se falar,
nesse caso, em responsabilidade da clinica poud@épcia, negligéncia ou impericia.
Podemos citar ainda, a guisa de exemplo, um caep djante de uma analise
perfunctoria, poderia caracterizar-se como erro icoedmas, posteriormente, feita uma

analise profunda das provas acostadas aos autstatm-se ser tipico caso de iatrogenia.

Paciente submetida a laparotomia ginecolégica d¢énaia, com diagnostico de
doenca inflamatéria pélvica agudizada. Tumor dedaentre-Blumberg positivo.
Termo de responsabilidade, assinado pelo pai damiaca qual era na época menor
de idade. Cirurgia realizada com ooforectomia ikt Laudo pericial com
afirmativas e conclusdo que ndo se pautaram emcomeergéncia l6gica, além de
nédo abordar questdes de grande relevancia noibstigsse caso. Paciente que um
ano antes da cirurgia fora submetida a cultura gbiagrama, apresentando
numerosas colbnias de "Candida Albicans", oferexemedisténcia total frente a
antibioticos e quimioterapicos. Hemograma compietomés antes da cirurgia que
revelava na serie branca diversos indices totabndnta da normalidade.
Rastreamento ultrassénico, apurando imagem cidgcavario direito mais algia
localizada, sem obter-se visualizacdo do ovariauestp, sendo que este, apos a
cirurgia, foi constatado que estava substituido gisto luteinico praticamente em
todo o seu volume. Diferenca fundamental entrergiaude emergéncia e conduta
eletiva. latrogenia ou a ocorréncia de fato previsivel emazdo da prépria
atuacdo do médico em determinados procedimentts(grifo nosso)

A ementa supramencionada revela a situacdo de pavignte menor que fora
submetida a cirurgia de emergéncia com a extraed&®eds dois ovarios tornando-a estéril, 0
que resultou no ajuizamento de acado de indenizagédanos morais e materiais. Com efeito,
a cirurgia a que se submeteu a paciente causourth€ano, todavia incapaz de motivar
qualquer tipo de indenizacao, pois as consequéndidadas foram necessarias e inevitaveis
ao tratamento, o que afasta a alegacdo de erroconédutrossim, os exames realizados
anteriormente a cirurgia pela paciente demonstrgmaddade e complicacédo da patologia.

No mesmo diapaséo, também ja teve oportunidadeecidido Tribunal de Justica

de Sao Paulo. Verifica-se que esse Tribunal seguesana linha de raciocinio adotada pelo

3" BRASIL. TRIBUNAL DE JUSTICA DO ESTADO DO RIO DE JEIRO. Terceira Camara Civel. Apelacéo
Civel 0081541-92.1996.8.19.0001 (2003.001.16479), Res. Delando Secco, j. 11/11/2003. Disponivel em:
<http://www.tjrj.jus.br>. Acesso em 20 de outubm2D10.
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Tribunal de Justica do Rio de Janeiro, excluindesponsabilidade do profissional que atua
de forma correta, diligente, ainda que sobreverdwltado danoso ao paciente. Senao

vejamos:

[...] Cirurgia redutora de mamarias. Mulher idosa. Seios volumosos. (...
Infeccdo decorrente do excesso de gordura no lodaim origem da reagdo do
préprio organismo. Prova periciademonstrou que a técnica cirdrgica adequada
fora utilizada, bem como presente a habilidade darrgido [...]*® (grifo nosso)

Apo6s nocgdes preliminares em breve trecho, vereegue ndo houve qualquer tipo
de irregularidade nos procedimentos a que se sebenat paciente, bem como nao fora
constatada inadequacédo de técnica ou inabilidaderuigido. A disparidade assimétrica nos
seios, consequéncia da cirurgia, e a insatisfacim ® resultado ndo induzem,
necessariamente, responsabilizacdo do médico. ©® dansado a paciente adveio de
problemas anteriores de saude, bem como da reag@ogdnismo em razdo da propria
cirurgia.

Semelhantemente foi a decisdo na Apelacdo Cived2050605657 (9923759018)

O acordao relata o caso de um paciente que se sernaeato complexo, cirurgia de retirada
de tumor cistico que comprometia nervo. Ao retmacisto do joelho, no curso do ato
cirdrgico, foi lesionado o nervo ciatico, causamdefeito “pé caido”, dificuldade de realizar
flexdo dorsal dos pés ao nivel do tornozelo. A kmdo foi no sentido de que o conhecido
efeito sucede da doenca e ndo do ato cirargicaigropnte, o que afasta o erro.

Contudo, no que diz respeito ao erro meédico a fosgi@ jurisprudéncia do Tribunal
de Justica do Rio de Janeiro é diatralmente opestandendo pela responsabilizacao civil do

meédico que agiu de forma negligente, imprudentenperita.

% BRASIL. TRIBUNAL DE JUSTICA DO ESTADO DE SAO PAUD. Quarta CAmara de Direito Privado.
Apelacado Civel 994093377219 (6535724100). Rel. Diesan Zelinschi de Arruda, j. 12/08/2010. Dispahiv
em: <http://www.tj.sp.gov.br>. Acesso em 20 de bubude 2010.

%9 BRASIL. TRIBUNAL DE JUSTICA DO ESTADO DE SAO PAULOQuarta Camara de Direito Privado.
Apelacdo Civel 992050605657 (992375900). Rel. DEsio Zuliani, j. 29/04/2010. Disponivel em:
<http://www.tj.sp.gov.br>. Acesso em 20 de oututbec?010.
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Convém trazer a colacdo, a titulo exemplificatisogntendimento esposado por
nosso Tribunal em trés acordaos sobre erro médico.

O primeiro julgamento, Apelacao Civel 2007.00192% refere-se ao caso de um
paciente que teve seu intestino perfurado no alegarocedimento cirargico para retirada de
calculo renal. Nesse caso, presente a falha méglis,ndo se pode considerar como fato
normal a cirurgia a perfuracao de outro 6rgao néonetido ao procedimento cirdrgico.

Ja no segundo julgamento, Apelacdo Civel 2008.@822', o caso retrata a
situacdo de um paciente que teve perfurado sestimiedurante a realizacdo de exame de
colonoscopia. A concluséao da pericia foi no sentjde a perfuracao de célon nesse tipo de
cirurgia pode ocorrer a titulo de complicacdo. Malaainda que assim fosse, era necessario
informar o paciente sobre os riscos e contrain@esigdo tratamento, para que pudesse
manifestar seu consentimento. Dessa forma, coafiiguo erro médico.

Por ultimo, no julgamento da Apelacéao Civel 2007.069337 restou caracterizado
caso de erro médico na modalidade negligéncia.di2m&, portador de problema congénito
na perna esquerda foi submetido a cirurgia panadet de prétese em razao do rompimento
do parafuso. No entanto, a cirurgia foi realizadaperna errada, qual seja, a perna direita,
fato que acabou por deixa-lo “manco”.

Ao ensejo da conclusdo desse capitulo, convém djger nos trés exemplos
supracitados foi concedido indenizagéo, pois condign indiscutiveis casos de erro médico.

Forcoso dizer que séo situacdes claramente antagoad que se denomina iatrogenia.

*“ BRASIL. TRIBUNAL DE JUSTICA DO ESTADO DO RIO DE JARIRO. Décima Sétima Camara Civel.
Apelacdo Civel 0121037-55.2001.8.19.0001 (20074xBR2), Rel. Des. Henrique de Andrade Figueira, j.
30/01/2008. Disponivel em: <http://www.tjrj.jus.bricesso em 20 de outubro de 2010.
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CONCLUSAO

De uma trajetoria tracada a partir da naturezaedponsabilidade médica, dos
direitos e deveres inerentes aos médicos e pasigatetém influéncia direta no atuar meédico
e no campo da responsabilidade civil, ora configdwaiatrogenia ora erro meédico, também,
da caracterizacdo do erro médico e da iatrogensan@a, da analise de jurisprudéncia, chega-
se a conclusao de que erro médico e iatrogeniexsdiodentes e inconciliaveis.

O erro médico em qualquer uma das suas modalidades,vez demonstrada e
provada a culpa, impde o dever de reparar o dalooegeulapio que agiu em inobservancia
de técnicas, cuidados e faltando com seus devetatuiglos pelo ordenamento juridico
vigente e pelo seu 6rgdo de classe, ao passo @uieogenia nas suas diversas variacoes,
caracteriza-se por uma leséo decorrente de umratdico correto e necessario, logo afasta a
reparacdo de eventual dano causado em virtude tevencdo medica cirlrgica e
procedimental ou tratamento realizado por meicedgedios.

A medicina ndo é uma ciéncia exata. Os profissiortid area médica estéo,
constantemente, buscando novas técnicas e métatosocobjetivo de proporcionar ao
paciente o tratamento mais eficiente e menos damaseasivo possivel. No entanto, mesmo
com as novas descobertas e avanco tecnolégicemxinos que sdo impossiveis, no estagio
atual da ciéncia, de ndo se causar, isentandoenasssos, 0s médicos de qualquer
responsabilidade se agirem como mandam o0s preckities e da ética.

Cumpre ratificar que 0s casos que chegam aos #ibuevem ser analisados
detidamente, como tem sido feito, pois a iatroged@ pode servir como escudo protetor aos
médicos, profissionais que lidam com um bem dervialestimavel, qual seja, a vida dos

seres humanos.
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